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A propósito:

Nos delitos patrimoniais, geralmente cometidos na clandes-
tinidade, apenas com a presença dos sujeitos ativo e passi-
vo, a palavra da vítima é de suma importância para o reco-
nhecimento do autor (TACRIM-SP - 7ª Câmara - Rel. José
Habice - j. em 05.09.96 - RJDTACRIM 33/249).

Por outro lado, não merece prosperar a alegação
de que os bens teriam sido comprados por Eliana, mas
para o apelante pagar, circunstância que afastaria a con-
duta criminosa, limitando o litígio à esfera civil. Isso,
pois, restou claro que o acusado, tendo apenas a posse
dos bens, tomou-os para si, como se proprietário fosse,
deles usufruindo, sem a intenção de restituí-los ou pagar
à vítima o valor referente em dinheiro, incorrendo, assim,
no delito previsto no art. 168, caput, do CP.

Nesse sentido:

Na apropriação indébita o agente recebe a coisa de modo
lícito (justa posse), sem clandestinidade, violência ou fraude
e, ao depois, motu próprio, se intitula dono, em seu benefí-
cio ou de outrem. Na verdade, o que a lei pune é a
desautorizada inversão da posse: o agente cessa de possuir
alieno domine e passa a se comportar com relação à coisa,
como se fora o proprietário (TACRIMSP - AC - Rel. Silva Pinto
- Jutacrim 91/247).

Com tais considerações, conclui-se que o apelante
se apropriou de coisa alheia móvel de que tinha a posse,
praticando, pois, o crime previsto no art. 168, caput, do
CP, mostrando-se imperiosa, assim, a manutenção da
condenação operada na origem.

Quanto à dosimetria, correta a fixação das básicas
acima do mínimo, especialmente, devido ao grande pre-
juízo causado pelo réu à vítima.

Escorreito, igualmente, o incremento pela apli-
cação da agravante da reincidência (CAC de 
f. 127/128).

Não há qualquer causa de diminuição a ser con-
siderada.

Com fincas no art. 33, § 3º, do CP e consideran-
do-se a reincidência do réu, afigura-se adequada a
determinação do regime semiaberto.

Descabe a substituição da pena por restritivas de
direitos ou a concessão do sursis, por se tratar de
increpado reincidente (arts. 44, II, e 77, I, ambos do CP).

Com tais considerações, em consonância com o
parecer, nego provimento ao recurso.

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DOORGAL ANDRADA e HERBERT
CARNEIRO.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Apropriação indébita - Art. 168, caput, Código
Penal - Viúva que saca dinheiro da conta 

corrente do marido após a sua morte - Erro de
proibição - Alegação inaceitável - Extinção da

punibilidade - Afastamento - Crime configurado -
Conversão da aposentadoria do de cujus em 

pensão - Trâmites percorridos - Valor devido à
própria ré - Pena - Aplicação - Desnecessidade -

Princípio da subsidiariedade

Ementa: Direito penal.  Apropriação indébita em con-
tinuidade delitiva.  Absolvição reformada. Reconheci-
mento da prática delitiva. Afastamento do erro de
proibição.  Princípio da necessidade da pena. Desneces-
sidade de se punir, in casu, a acusada. Subsidiariedade. 

- A viúva de servidor público estadual falecido que saca
valores da conta dele (que ela administrava), pagos a
título de aposentadoria após o passamento, sabendo
que não devia fazê-lo, comete o crime de apropriação
indébita. 

- Afasta-se a hipótese de erro de proibição porque os
saques se deram quando a acusada, com grau de esco-
laridade superior e também servidora aposentada, já
havia percorrido os trâmites burocráticos necessários à
conversão da aposentadoria em pensão, sendo, pois,
induvidoso que tinha plena compreensão da situação em
que se encontrava. 

- Depois de constatado o fato punível e verificada a cul-
pabilidade do agente, cabe ao juiz, ainda, verificar a
necessidade concreta da pena. Se ela se mostrar absolu-
tamente desnecessária aos fins da reprovação e, notada-
mente, da prevenção geral e especial, não deve ser
imposta. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00007799..0055..118899114411-88//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCoonnttaaggeemm - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddaa:: MMaaggddaa MMaarriiaa BBaattiissttaa
RRaannggeell - RReellaattoorr:: DDEESS.. AADDIILLSSOONN LLAAMMOOUUNNIIEERR 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Alexandre
Victor de Carvalho, na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL. 

Belo Horizonte, 9 de novembro de 2010. - Adilson
Lamounier - Relator. 
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NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ADILSON LAMOUNIER - Trata-se de
apelação criminal interposta pelo Ministério Público do
Estado de Minas Gerais contra a sentença de 
f. 171/172, por meio da qual a MM. Juíza de Direito da
3ª Vara Criminal da Comarca de Contagem julgou
improcedente a denúncia oferecida em face da recorri-
da, absolvendo-a da imputação da prática, em con-
tinuidade delitiva, do delito previsto no art. 168, caput,
do Código Penal (CP). 

Em suas razões de recurso (f. 179/183), em aper-
tada síntese, bate-se a acusação pela condenação da
apelada, ao fundamento de que não a socorre a causa
de extinção da culpabilidade referida na sentença, tendo
sido criminoso seu ato. 

Contrarrazões às f. 184/191, pelo desprovimento
da apelação. 

O Dr. Eleazar Villaça, ilustre Procurador de Justiça,
opina pelo parcial provimento do recurso (f. 199/200). 

Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-
postos de sua admissibilidade. 

A apelação merece prosperar porque não há que
se falar em ausência de consciência da ilicitude, ainda
que meramente potencial, no presente caso. 

Conquanto a apelada alegue que “não sabia da
proibição de sacar o dinheiro da conta de seu marido,
após a sua morte” (f. 105), trata-se também de uma
servidora pública, e, ademais, de pessoa com grau de
instrução superior, conforme alegado no interrogatório
extrajudicial. 

Ora, as movimentações questionadas foram feitas
após 19.04.2002, quando, induvidosamente, já tinha a
apelada percorrido os trâmites burocráticos necessários
à conversão da aposentadoria de seu ex-marido em pen-
são (conversão deferida em 24.04.2002, conforme
documento de f. 13), não sendo minimamente aceitável
a alegação de erro de proibição, na espécie. 

O atordoamento alegado pela acusada, a seu
turno, não é causa de extinção de culpabilidade, e,
como bem sustentado nas razões recursais, também não
o é a reparação dos danos. 

Incontroversos os fatos e afastada a extinção da
culpabilidade, portanto, vê-se que aqueles se revestem
de todos os requisitos para a sua configuração como
crimes. 

Ocorre, no entanto, que a aplicação de pena, no
presente caso, é absolutamente desnecessária, a meu
juízo. 

Como ensinam Luiz Flávio Gomes e Antonio
García-Pablos de Molina,

sendo positivo o juízo de culpabilidade (reprovação pessoal
do agente), antes de o juiz fixar concretamente a pena
impõe-se verificar a sua necessidade. Quando

desnecessária, mesmo reconhecida a culpabilidade do
agente, cabe ao juiz dispensá-la, nos termos do art. 59 do
CP. (Direito penal. Parte Geral. 2ª tiragem. São Paulo: RT,
2007, v. 2, p. 574.) 

Segue a lição dos insignes mestres: 

Princípio da necessidade concreta da pena: nos termos do
art. 59 do CP, o juiz, no momento da fixação da pena, deve
aplicar a que considera suficiente e necessária para a
reprovação e prevenção do delito. O princípio da necessi-
dade concreta da pena, por razões preventivas (Roxin),
encontra amparo legal no nosso país. 
Depois de constatado o fato punível e depois de verificada a
culpabilidade do agente, cabe ainda ao juiz verificar a
necessidade concreta da pena (em termos de prevenção do
delito). Quando descoberta a desnecessidade concreta da
pena, mesmo admitindo-se a culpabilidade do agente, não
deve o juiz estabelecê-la. É o que se passa, por exemplo,
com o perdão judicial, que constitui uma hipótese de dis-
pensa judicial da pena. 
Roxin reúne na categoria que ele chama de responsabilida-
de a culpabilidade assim como a necessidade preventiva da
pena. Mesmo não acolhendo essa nova categoria do delito
desenvolvida pelo autor alemão, parece não haver dúvida
que o juiz, ainda que constatada a culpabilidade do agente,
não está dispensado de verificar a necessidade concreta da
pena (em cada caso). A ele cabe analisar o interesse estatal
em punir o delito em pertinência ou não. 
Em princípio o juiz está autorizado a fazer esse juízo de
necessidade nas situações especificamente definidas na lei
(casos de perdão judicial, v.g.). Mas, por força do disposto
no art. 59 do CP, nada impede essa verificação em outras
hipóteses. (Loc. cit.) 

No caso dos autos, a ré é uma senhora aposenta-
da, com mais de 60 (sessenta) anos de idade, e, o que
causa enorme perplexidade, o valor por ela sacado inde-
vidamente, pago a título de aposentadoria de seu faleci-
do marido, lhe seria devido (a ela, recorrida) como pen-
são. 

A questão sub examine deveria ter ficado adstrita à
esfera administrativa, visto que qualquer eventual valor
pago a maior na aposentadoria (relativa aos 26 - vinte e
seis - dias do mês de março de 2002) poderia ser com-
pensado em pagamentos futuros na pensão devida à
apelada, não sendo sequer minimamente razoável que
se tenha instaurado este processo para a apuração dos
crimes narrados na inicial, data venia. 

O olvidamento, in casu, do princípio da sub-
sidiariedade, fez surgir um processo dispendioso e que
certamente causou enormes transtornos à acusada,
enquanto tudo poderia ter sido, como já frisado, resolvi-
do sem a menor necessidade de se lançar mão do Direito
Penal. 

Qualquer pena aplicada à acusada, na espécie,
seria desnecessária aos fins da reprovação e, notada-
mente, da prevenção geral e especial da sanção crimi-
nal, razão por que, mesmo diante da constatação dos
crimes, deixo de submeter a recorrida a qualquer pena. 
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Por todo o exposto, dou parcial provimento à
apelação para reconhecer a prática, pela recorrida, dos
crimes a ela imputados, mas, em razão da desnecessi-
dade concreta de pena, deixo de aplicar-lhe qualquer
reprimenda. 

Sem custas, como da sentença. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO MACHADO e ALEXANDRE 
VICTOR DE CARVALHO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL. 

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. EDIWAL JOSÉ DE MORAIS - A presente ação
foi instaurada em detrimento de Diego Rodrigues de
Almeida, réu a quem se atribui a prática de homicídio
qualificado, infração penal que se apura na Comarca de
Uberlândia, neste Estado. 

Segundo a denúncia, recebida em 19.11.2008 
(f. 72), o acusado teria desferido três tiros contra a vítima
Márcio Roberto Oliveira Lima, agindo com ânimo de
matar, causando ferimentos no ofendido que resultaram
na morte do alvejado, delito levado a cabo em
25.05.2008, na rua Mário Faria, bairro Aclimação, na
comarca em questão. 

Narra a inicial que, naquele dia, movido por senti-
mento de vingança, uma vez que buscava acertar contas
em relação a briga anterior havida com o ofendido, dis-
parou o agente arma de fogo que trazia consigo, atingin-
do a vítima inclusive pelas costas, o que importaria em
impossibilidade de maior defesa. 

Decorrida a instrução inicial, foi a denúncia par-
cialmente acolhida, restando o réu pronunciado nas iras
do art. 121, § 2º, IV, do CP, consoante sentença de 
f. 139/142. 

Recorre o Ministério Público (razões de f. 143-
v./146), sustentando que o delito se deu unicamente
pelo sentimento de vingança, pois buscava o agente
resolver entrevero anterior havido com o ofendido, pelo
que requer seja reconhecida também a qualificadora do
motivo torpe. 

Contrarrazões da Defesa às f. 153/157. 
A sentença recorrida foi mantida em sede de even-

tual retratação (f. 158), opinando a douta Procuradoria
de Justiça pelo provimento do recurso nos termos do
parecer de f. 166/170. 

O pronunciado foi devidamente intimado do julga-
do, consoante documentos de f. 150/151. 

O recurso deve ser conhecido, pois atende a seus
pressupostos de admissão. 

Não há nulidades a serem declaradas, enquanto
os autos apresentam elementos suficientes à pronúncia
do réu. 

A materialidade é atestada pelos documentos de 
f. 41/42 e f. 60/65, tendo Diego confessado ser o autor
dos disparos que mataram o ofendido (f. 125/126). 

Em relação ao pleito ministerial, ousamos reiterar
as razões de decidir apresentadas na sentença de
pronúncia, cuidando-se de entendimento que deve
prevalecer em nossa singela opinião. 

A vingança por si só não caracteriza motivo torpe,
sendo necessário esclarecer a sua origem. 

É exemplo corriqueiro da doutrina, por exemplo, a
hipótese em que o pai mata, por vingança, o estuprador
da própria filha, o que não justifica o delito, mas impede
que se tenha a ação como qualificada pelo motivo torpe. 

Homicídio qualificado - Motivo torpe - Retaliação
- Vítima extremamente agressiva e de perfil 

violento - Torpeza não caracterizada

Ementa: Recurso em sentido estrito. Homicídio qualifica-
do. Motivo torpe. Vítima extremamente agressiva e de
perfil violento. Ausência de repugnância do ato de reta-
liação. Motivação que não afasta o crime, mas não ca-
racteriza torpeza. Sentença mantida. Recurso improvido. 

- Não caracteriza motivo torpe ato de retaliação de pes-
soa fortemente agredida por vítima conhecida como
agressiva, cuidando-se de ofendido que realizava atos
hostis voltados inclusive contra sua própria família.

- Precedentes jurisprudenciais. 

- Para que a vingança seja tida como motivo torpe há de
ser esmiuçada a sua origem, afastando-se a qualificado-
ra em situações em que o comportamento não se apre-
senta como abjeto. 

Recurso improvido. 

RREECCUURRSSOO EEMM SSEENNTTIIDDOO EESSTTRRIITTOO NN°°
11..00770022..0088..449944888855-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa -
RReeccoorrrreennttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReeccoorrrriiddoo:: DDiieeggoo RRooddrriigguueess ddee AAllmmeeiiddaa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDIIWWAALL JJOOSSÉÉ DDEE MMOORRAAIISS

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Ediwal
José de Morais, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM NÃO PROVER O RECURSO. 

Belo Horizonte, 7 de dezembro de 2010 - Ediwal
José de Morais - Relator. 


